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O que vamos ver hoje? 
 

 
- Conceitos fundamentais: o que é o Concedente? 
- Planejamento, formalização, execução, fiscalização e 
controle 
- Prestação de contas 
- Tomada de contas 
- Principais problemas  
- Cases 
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Ideal: Mínimo: 

Constituição da República/1988 
Lei 13.019/2014 
Decreto Estadual 3513/2016 
Lei 15.608/2007  
Resolução 28/2011 ς TCE/PR  
Instrução Normativa 61/2011 
Lei 9.790/1999 (OSCIP) 
Lei Complementar Estadual 140/2011 
Lei 9.637/1998  
Lei 8.666/1993 
Decreto-Lei 5.452/1943 (CLT) 
Lei 8.212/1991 (INSS) 
Lei 8.036/1990 (FGTS) 
eSocial (CEF/INSS/MPS/MTE/RFB) 
Lei Complementar Nacional 101/2000 
Lei 4.320/1964 
 

Constituição da República/1988 
Lei 13.019/ 2014 
Decreto Estadual 3513/2016 
Lei 15.608/ 2007  
Resolução 28/ 2011 ς TCE/PR  
Instrução Normativa 61/2011 
Lei 9.790/1999 (se OSCIP) 

NORMAS 



Informações Gerenciais (Brasil) 



Informações Gerenciais (Brasil) 



 



 

 

4.114* tomadores que podem ser considerados 

Organizações da Sociedade Civil recebem 

 

público 

 

R$ 3,61 bilhões recebidos desde 2012 

ï2012: R$ 1,786 bilhão 

ï2013: R$ 775 milhões 

ï2014: R$ 523 milhões 

ï2015: R$ 529 milhões 
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Paraná 



 

 

490* tomadores vinculados à  

administração pública recebem 

 

público 

 

R$ 2,78 bilhões recebidos desde 2012 

ï2012: R$ 1,458 bilhão 

ï2013: R$ 735 milhões 

ï2014: R$ 429 milhões 

ï2015: R$ 164 milhões 
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Paraná 
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Registros SIT 



setor privado governo sociedade civil 



 

ÅConcedente: órgão ou entidade da administração pública 
estadual ou municipal, direta ou indireta, responsável pela 
transferência de recursos; 

 

ÅTomador de Recursos: entidade com o qual a 
administração estadual/municipal pactue a execução de 
programas e ações mediante a celebração da Transferência 
Voluntária  
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Não confundir! 

Sigla Nome Lei correlata Instrumentos de parceria 

OSC 
Organização da 
Sociedade Civil  

Lei 13.019/14 
Å Termo de Fomento 
Å Termo de Colaboração 

OSCIP 
Organização da 

Sociedade Civil de 
Interesse Público 

Lei 9.790/99 
Decreto 3.100/99 

Lei 13.019/14 
Å Termo de Parceria 

OS Organização Social 
Lei 9.637/98 
LCE 140/2011 

Å Contrato de Gestão 

ONG 
Organização não 
governamental 

- - 



O que eles têm em comum? 
13 

 
 
 
 
 
 
 

Não confundir! 
Lei correlata Concedente Tomador Instrumento 

Lei 13.019/14 
Administração 

Pública 
Organização da 
Sociedade Civil  

Å Termo de Fomento 
Å Termo de Colaboração 

Lei 9.790/99 
Lei 13.019/14 

Administração 
Pública 

OSCIP Å Termo de Parceria 

Lei 9.637/98 
LCE 140/2011 

Administração 
Pública 

Organização 
Social 

(qualificadas pelo 
Executivo) 

Å Contrato de Gestão 

Lei 8.666/93 
Administração 

Pública 
Administração 

Pública 
Å Termo de Convênio 



DEMANDA 
REPRIMIDA 

CIDADÃO 
BEM ESTAR SOCIAL 

NECESSIDADES 

            DEMANDAS 

OFERTA 
Rede de Prestadores  
de serviços 

UTILIZAÇÃO 
 

ACESSO 
A

C

E

S

S

O

 

ATENUAR FALHAS 
SOCIAIS 
 
OFERTA DE ACORDO 
COM A NECESSIDADE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
INCORPORAÇÃO DE 
TECNOLOGIAS 
 
CONTROLE PUBLICO 
 
 
 

 

MODELO DE 
ATENÇÃO 
EFICIENTE E 
RESOLUTIVO 
 
PADRÕES DE 
QUALIDADE E 
SEGURANÇA 



Transparência 

Colaboração Participação 

Governo Aberto 

Promove o direito cidadão de 
participar do desenho e da 

avaliação de políticas públicas. 
Os governos se beneficiam do 
conhecimento, das ideias e da 

experiência dos cidadãos. 

Cidadãos e demais 
agentes se 

comprometem a 
trabalhar diretamente e 

em conjunto para 
resolver problemas. 

Informa sobre o que o 
governo está fazendo, planos 

de ação e bases de dados. 



Quem são os atores? 
 

TCE/PR Municípios 

Organizações da 

Sociedade Civil 
Estado Cidadão 





FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL 

POLÍTICA DE ATENÇÃO 
PLANEJAMENTO 
FINANCIAMENTO 

GESTÃO DOS SERVIÇOS 

PLANEJAMENTO LOCAL 

TERRITÓRIO 
NECESSIDADES  

Disputas de Projetos 



Irregularidades em Contas e Gestão 

Å Convênios, contratos, licitações etc. 
Å Contas de gestão de órgãos 
Å Aplicação de recursos públicos 



Obrigatoriedade da 
prestação de contas. 



  

ÅContrato de Repasse  

ÅAcordo de Cooperação 

ÅContrato de Gestão  

ÅTermo de Parceria 

ÅConvênios 

ÅTermo de Fomento 

ÅTermo de Colaboração 

 



Contrato de Gestão 

Órgãos ou entidades da 
AP  

organizações sociais existe 

descentralização de 

crédito, bens e 

servidores 

Termo de Parceria 

Órgãos ou entidades da 
AP  

existe 

descentralização de 

crédito e bens 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO 
 
 



Órgãos ou entidades da AP (direta ou indireta) 

Entidades Privadas sem fins lucrativos 

Órgãos ou entidades da AP 

Convênio 

Acordo de Cooperação 

Órgãos ou entidades da 
AP  

organizações da sociedade civil Não existe 

descentralização de 

crédito 

Contrato de Repasse (instrumento que deve ser utilizado para obras, salvo se o concedente 

dispuser de estrutura para acompanhar a execução do convênio) 

Órgãos ou entidades da AP estadual, 
distrital ou municipal 

Entidades Priv. sem fins lucrativos 

Órgãos ou 
entidades da AP 

Federal 

Instituição 
Financeira Federal 

Contratante Mandatário Contratado 



O Termo de Fomento é o instrumento pelo qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública federal com organizações da sociedade civil, 
com transferência voluntária de recursos financeiros, com o objetivo de incentivar e 
reconhecer iniciativas próprias desenvolvidas ou criadas pelas organizações da 
sociedade civil que tenham finalidades de interesse  
 
 
 
 
 
 
 
 

O Termo de Colaboração é o instrumento pelo qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública federal com organizações da sociedade civil, 
com transferência voluntária de recursos financeiros, para a consecução de políticas 
públicas, sejam ações em projetos ou de natureza continuada, a partir de padrões 
mínimos que sejam propostos pela administração pública federal, com parâmetros, 
metas e formas de avaliação consolidados.  
 



Etapas essenciais na gestão de 
Transferências Voluntárias 

 

I ς O Planejamento  

II ς A formalização 

III ς Celebração do Termo 

IV ς Execução 

V ς Prestação de Contas 

VI  ς  Tomada de Contas Especial 



Fluxo Operacional  

Encerramento 

Publicação 

   Celebração  Execução 
Prestação de 

Contas 



Planejamento Seleção Execução 
Monitoramento 

e Avaliação 
Prestação de 

contas 

O planejamento é a fase mais importante de uma parceria, pois garante a 

efetividade das etapas seguintes de seleção, execução, monitoramento e avaliação 
e, sobretudo, da prestação de contas.  

O aspecto processual das parcerias 

O planejamento é uma etapa comum tanto à administração pública quanto às 

organizações da sociedade civil.  



A importância do planejamento 

Planejamento 

Os órgãos de governo devem: 
 

V Entender o universo e a capacidade das Entidades do Terceiro Setor; 

V Planejar e qualificar a equipe necessária para as parcerias; 

V Prever orçamento  destinado às parcerias e dar a sua ampla divulgação;   

V Definir mecanismos de transparência e de difusão de informações;  

V Explicitar os indicadores que serão utilizados para aferir os resultados desejados;  

V Prever modalidades de interação prévia com as OSCs para capacitá-las e informá-las sobre o processo das 

parcerias. 
 
 



A importância do planejamento 

Planejamento 

A organização da sociedade civil deve: 
 

V Atuar na etapa de planejamento de modo abrangente, mobilizando as 
equipes técnica e administrativa 

V Dimensionar a equipe de trabalho desta fase para que, em conjunto, 

possam elaborar um bom Plano de Trabalho. 
V Avaliar parcerias anteriores (ou experiências semelhantes) para melhor projetar 

o Plano de Trabalho 
V Definir a metodologia que norteará o planejamento 
 
 

O resultado deste processo é o Plano de Trabalho: documento que deve ser 

bem construído e detalhado, pois irá servir de guia durante todo o projeto. 



O ponto de vista do órgão de governo 

 
1. Avaliar um conjunto de 

informações  iniciais  
 

Diretrizes para a etapa de planejamento 

a. Abrangência e responsabilidades 
 
V Qual a abrangência territorial dos termos a serem celebrados?  
V Outras pastas poderão ser engajadas  e envolvidas na realização da política?  
V É possível contar com apoio de outros entes federados?  
V Quais as respectivas atribuições e responsabilidades dos diferentes atores envolvidos? Já 

estão pactuadas? 
 
b. Sobre a natureza das ações previstas 
 
V Qual o alcance do programa ou política?  
V No caso de produção de conhecimento (estudos e pesquisas), quais as estratégias de 

disseminação interna e externa dos resultados? 
V No caso de prestação de determinados serviços, quais os indicadores (qualitativos, 

quantitativos, de processos, de eficiência e eficácia, dentre outros) a serem utilizados? 
V Como se dará o monitoramento - presencial ou virtual ς da parceria? 



Planejamento c. Abrangência quantitativa 
 
V Quantos termos espera-se celebrar (ou quantas Entidades do Terceiro Setor serão 

mobilizadas)? 
V Qual o volume de recursos envolvidos?  
V Quais serão, portanto, as formas de prestação de contas? 
 
Por exemplo, os chamamentos públicos (Lei 13.019/2014) já definem, a partir da 
disponibilidade orçamentária, uma média de termos que serão celebrados assim como um 
valor médio por termo.  
 
d. Densidade qualitativa:  
 
V Qual a complexidade dos serviços/atividades/produtos a serem executados?  
 
No caso dos Termos de Colaboração, a Administração Pública determina previamente o que se 
espera das OSCs.  
No caso dos Termos de Fomento, a Administração Pública abre a possibilidade para que as 
OSCs apresentem suas propostas de trabalho.  
E no Convênio, Contrato de Gestão, Termo de Fomento e Acordo de Cooperação? 

Diretrizes para a etapa de planejamento 

 
1. Avaliar um conjunto de 

informações  iniciais  
 

O ponto de vista do órgão de governo 
ATENÇÃO!! 



Planejamento 

Ampliar os canais de escuta e diálogo fomenta não só a democracia participativa, mas 

também traz ganhos de legitimidade e qualidade na implementação da 
política pública. 
 
Além disso, consultar a sociedade civil sobre o programa proposto é uma das formas 
de consolidar um campo de informações sobre as Entidades do Terceiro Setor.  
 
Isto pode se dar por meio de: 
V Consulta aos Conselhos de Políticas 
V Consulta a outras formas de colegiados com representação da sociedade civil  
V Reuniões com representantes da sociedade civil 
 

 
2. Incorporar a 
participação da 
sociedade civil 

Diretrizes para a etapa de planejamento 
O ponto de vista do órgão de governo 



(Lei nº 13.019/2014) 
ÅArt. 8o Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o administrador público:          (Redação 

dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

ÅI - considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional da administração pública para celebrar a parceria, 
cumprir as obrigações dela decorrentes e assumir as respectivas responsabilidades;         (Incluído pela Lei nº 
13.204, de 2015) 

ÅII - avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário;           (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

ÅIII - designará gestores habilitados a controlar e fiscalizar a execução em tempo hábil e de modo 
eficaz;          (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

ÅIV - apreciará as prestações de contas na forma e nos prazos determinados nesta Lei e na legislação 
específica.         (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

ÅParágrafo único. A administração pública adotará as medidas necessárias, tanto na capacitação de pessoal, 
quanto no provimento dos recursos materiais e tecnológicos necessários, para assegurar a capacidade técnica 
e operacional de que trata o caput deste artigo.   
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Sessão TCU dia 08/07/2015 

Acórdão 1655/ 2015 Plenário (Recurso de Reconsideração, 
Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Convênio e congêneres. Oscip. Qualificação. 

É necessário verificar, previamente à celebração de termos de 
parceria custeados com recursos do Fundo Nacional de Saúde, 
se a entidade destinatária dos recursos apresenta condições 
técnicas, operacionais e institucionais para executar a 
contento o objeto pretendido.  
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Planejamento  
× É imprescindível para o gestor obter elementos que o permitam realizar uma análise, 

ainda que preliminar, da viabilidade da parceria proposta. 
 

× O cadastramento é uma ferramenta que permite a aproximação do poder público com as 
organizações. 
 

× Cadastros previamente existentes podem ser fontes para que o poder local, estadual e 
federal conheçam as entidades com as quais podem contar, mesmo que elas não 
possuam certificação.  
 

× Outra possibilidade é a criação de uma pré-chamada pública, simplificada, sem exigência 
de projeto, que permita um levantamento inicial das organizações existentes e 
interessadas na política/programa em questão.  
 

× Essas informações podem ser disponibilizadas, por exemplo, no Mapa das Organizações 
da Sociedade Civil - https:// mapaosc.ipea.gov.br 
 

3. Usar cadastros 
disponíveis ou criar 
base de informações 
sobre OSCs 
 

Diretrizes para a etapa de planejamento 
O ponto de vista do órgão de governo 

https://mapaosc.ipea.gov.br
https://mapaosc.ipea.gov.br
https://mapaosc.ipea.gov.br
https://mapaosc.ipea.gov.br
https://mapaosc.ipea.gov.br
https://mapaosc.ipea.gov.br
https://mapaosc.ipea.gov.br
https://mapaosc.ipea.gov.br
https://mapaosc.ipea.gov.br
https://mapaosc.ipea.gov.br


 



 



 



 



 



O ponto de partida para a implementação de uma boa parceria é 
contar com uma equipe adequada, tanto em termos quantitativos, 
quanto em termos das competências, habilidades e qualificações 
necessárias ao gerenciamento de todo o ciclo. 

 
 
Para isso, o poder público deverá promover capacitação e determinar 
fluxo administrativo para elaboração de editais, análise de propostas, 
monitoramento e prestação de contas . 

Diretrizes para a etapa de planejamento 
O ponto de vista do órgão de governo 

5. Planejar, qualificar e 
dimensionar  a 
equipes de trabalho 



A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na 
internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 
planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo 
encerramento. 

A transparência sobre a disponibilidade de recursos 
orçamentários e financeiros é uma premissa fundamental para o 
sucesso das parcerias.  
 
Lei nº 13.019/ 2014 
Art. 38.  O termo de fomento, o termo de colaboração e o 
acordo de cooperação somente produzirão efeitos jurídicos após 
a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de 
publicidade da administração pública.         (Redação dada pela 
Lei nº 13.204, de 2015) 

6. Ampla divulgação 

7. Definir mecanismos 
de transparência e 
difusão de 
informações 

Diretrizes para a etapa de planejamento 
O ponto de vista do órgão de governo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
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Recomenda-se que o gestor faça uso das avaliações sobre parcerias anteriores 
para estabelecer os melhores parâmetros de plano de aplicação de recursos, 
prazo, objeto e valores, de forma a criar algumas fronteiras para o plano de 
trabalho.  
 
Os indicadores propostos devem ser de fácil acompanhamento e mensuração, 
com periodicidade adequada  
 

8. Explicitar os 
indicadores que serão 
usados 

Diretrizes para a etapa de planejamento 
O ponto de vista do órgão de governo 



Plano de Trabalho 
Planejamento 

 

ÅDiagnóstico da realidade 
 

O diagnóstico trabalha a dimensão da realidade, ou seja, que características 
(sociais, econômicas, culturais) têm a comunidade e a clientela a que a entidade 
pretende atender 



Como passar do projeto  
à realidade? 



 

 

ŀύ 9ȄǇƭƛŎŀǘƛǾƻ Υ άŞέ 

b) normativo :  
άŘŜǾŜ ǎŜǊέ 
 

Ŏύ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻΥ άŎƻƳƻ         
        ǇƻŘŜ ǎŜǊέ 

Řύ ǘłǘƛŎƻ ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƭΥ άŀœńƻ-
avaliação 



DIAGNÓSTICO 

TERRITÓRIO 



 



 

 

Menor que -1%

Entre -1% e 0%

Entre 0% e 1%
Entre 1% e 2%

Entre 2% e 3%

Entre 3% e 5%

Maior que 5%

Taxas anuais de crescimento populacional 

DIAGNÓSTICO ORGANIZAÇÃO URBANA  



Conclusão:  
 

üEsvaziamento do centro com 

infraestrutura;  

 

üCrescimento da periferia sem 

infraestrutura;  

 

üAgravamento das condições de 

saneamento  

ORGANIZAÇÃO 
URBANA  



Quadro ï Metas para Coleta de Esgoto -  

Ano/Período  Índice de Atendimento  Índice de Cobertura  

2016 - 2018  91,6%  96,7%  

2019 - 2024  95%  100%  

2025 - 2039  95%  100%  

Ano/Período  
Índice de Esgoto Tratado em 

relação ao Coletado  

2016 - 2018  93%  

2019 - 2024  100%  

2025 - 2039  100%  

Quadro ï Metas para Tratamento de Esgoto -  

METAS  



Desafios 

Sair da inércia atual e elaborar os planos; 

Conhecimento técnico; 

Recursos: 

ωHumanos ς equipe técnica local; 

ωEquipamentos; 

ωLogísticos; 

ωFinanceiros. 
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1. INSTITUI ÇÃO PROPONENTE 

2. TÍTULO  

Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico: abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos e manejo das águas pluviais urbanas e drenagem. 

5. DADOS CADASTRAIS REFERENTES À CONTA CORRENTE ESPECÍFICA DO CONTRATO  

N.º da Conta Corrente  Cód. do Banco  N.º da agência   Praça de Pagamento 

E-Mail FAX Telefone  DDD 

  CEP UF Município Bairro ou Distrito Endereço 

  Razão Social  CNPJ 

  3. DADOS DO ÓRGÃO OU ENTIDADE PROPONENTE  

4. REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO OU ENTIDADE PROPONENTE  

CPF Nome do Representante Legal 

Endereço Bairro ou Distrito Município UF CEP 

DDD Telefone  FAX E-Mail  Identidade 

Data da Emissão Órgão Expedidor Matrícula Cargo 

6. DADOS DE OUTROS PARTÍCIPES 

CNPJ Razão Social 

Endereço Bairro ou Distrito Município 

UF CEP DDD Telefone FAX E-mail 

7. REPRESENTANTE LEGAL DE OUTROS PARTÍCIPES  

CPF Nome do Representante Legal 

Endereço Bairro ou Distrito Município UF CEP 

DDD Telefone FAX E-mail Identidade 

Data de Emissão Órgão Expedidor Matrícula Cargo 



Plano de Trabalho 2/4 
8. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

1 Modalidades PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO. 

2 Identificação do Objeto Elaboração do Plano de Saneamento Básico do Município XXX,  que abrange as 04 modalidades (abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos e manejo das águas 

pluviais urbanas e drenagem) em todo o território municipal (zona urbana e rural), por meio do desenvolvimento dos produtos previstos no item 9 deste plano de trabalho. 

3 Prazo de Execução: X X (xxxxxxxxxx) meses (indicar o n.º de meses necessários para a execução do projeto, contados a partir da contratação do empreendimento junto à Caixa Econômica Federal) 

(Escolher um período de 12 a 24 meses, conforme a realidade local) 

4 Valores 

 Valor solicitado (órgão xxxx)  R$  XXXXXXXXXXX  

 Valor da contrapartida             R$   XXXXXXXXXXX  

 Valor de investimento (somar os valores órgão xxxx e contrapartida, se houver)    R$ XXXXXXXXXXX  

5 Justificativa da Proposição 

A universalização do acesso ao saneamento básico com quantidade, igualdade, continuidade e controle social é um desafio que o poder público municipal, como titular destes serviços, deve encarar como um dos mais significativos para 

promover a inclusão social de todos os munícipes. Nesse sentido, o Plano Municipal de Saneamento Básico se constitui em importante ferramenta de planejamento e gestão para alcançar a melhoria das condições sanitárias e ambientais do(s) 

município(s) e, consequentemente, da qualidade de vida da população. 

Soma-se ao exposto a exigência do Plano como condição de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico, assegurando, com isso, a adequada cobertura e qualidade dos serviços prestados, 

bem como a determinação do Decreto no. 7.217/2010, artigo 26, parágrafo 4º. 

6 Concepção  

O Plano Municipal  de Saneamento Básico tem como objetivo principal promover o acesso universal aos serviços de saneamento básico à saúde e à qualidade de vida e do meio ambiente. Para isso, torna-se necessário organizar a gestão e 

estabelecer as condições para a prestação dos serviços de saneamento básico com integralidade, regularidade e qualidade. O Plano deve abranger as áreas urbana e rural do município e contemplar os quatro serviços que compõem o saneamento 

básico, quais sejam: abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. O Plano Municipal  de Saneamento Básico deve abranger, 

minimamente, o seguinte conteúdo: 

¶ diagnóstico das condições da prestação dos serviços, com indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos, dentre outros;  

¶ estabelecimento de objetivos e metas para a universalização dos serviços;  

¶ definição de programas, projetos e ações para se atingir as metas estabelecidas;  

¶ estabelecimento de ações para emergências e contingências;  

¶ previsão de índices mínimos para o desempenho dos prestadores e para a eficiência e eficácia dos serviços; e  

¶ definição de mecanismos de avaliação, dentre outras diretrizes. 

Como atribuição indelegável do titular dos serviços de saneamento, o Plano deve ser elaborado com participação social, por meio de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações, representações técnicas e participações 

nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico. O Titular dos serviços exerce essa competência conforme atribuição constitucional (art. 30, CF) de legislar 

sobre assuntos de interesse local; de prestar, direta ou indiretamente, os serviços públicos de interesse local; e de promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso do solo urbano. Além das diretrizes da Lei 

11.445/2007, o Plano de Saneamento Básico deve observar, onde houver, o Plano Diretor do Município.  
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9. DEFINIÇÃO EM LINHAS GERAIS  

PRODUTOS PREVISTOS 

Produto 1 ï Definição do processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico: constituição do Comitê de Coordenação e do Comitê Executivo, elaboração do Plano de Mobilização Social, que será 

implementado durante todo o processo de elaboração do plano. 

Produto 2 ï Diagnóstico da situação da prestação dos serviços de saneamento básico e seus impactos nas condições de vida e no ambiente natural, caracterização institucional da prestação dos serviços e 

capacidade econômico-financeira e de endividamento do Município 

Produto 3 ï Prognósticos e alternativas para universalização dos serviços de saneamento básico. Objetivos e Metas. 

Produto 4 ï Concepção dos programas, projetos e ações a serem implementados para o alcance dos objetivos e metas. Definição das ações para emergências e contingências. 

Produto 5 ï Mecanismos e procedimentos de controle social e instrumentos para o monitoramento e avaliação sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das ações programadas. 

Produto 6 ï Relatório Final do plano. 

RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS  

Versão Final do Plano de Saneamento Básico do Município de XXX aprovado pelo Chefe do Poder Executivo. 

10. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  

Meta - Produto Conteúdo / Especificações 
Indicador Físico Valores Duração  

Un. Quant. Vrep CTP VI  Meses 

Produto 1: 

Definição do processo de 

elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento 

Básico  

Instituir Comitê de Coordenação  un. 1         
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Meta - Produto Conteúdo / Especificações 
Indicador Físico Valores Duração  

Un. Quant. Vrep CTP VI  Meses 

Produto 2: Diagnóstico da 

Situação do Saneamento Básico 

Coleta de Dados que compreenderá, dentre outras atividades:  

un. 1         

Caracterização geral do município  

Situação institucional  

Situação econômico-financeira dos serviços e do município  

Situação dos serviços de abastecimento de água potável  

Situação dos serviços de esgotamento sanitário  

Situação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, de resíduos da 

construção civil  e de resíduos dos serviços de saúde  

Situação dos serviços de manejo de águas pluviais e drenagem urbana  

Situação do desenvolvimento urbano  

Situação da habitação  

Situação ambiental e de recursos hídricos  

Situação da saúde  

Meta - Produto Conteúdo / Especificações 
Indicador Físico Valores Duração  

Un. Quant. Vrep CTP VI  Meses 

Produto 3: Prognósticos e 

alternativas para universalização 

dos serviços de saneamento básico 

/ Objetivos e Metas 

un. 1         



Todos os problemas podem ser resolvidos pelo terceiro setor? 
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Atenção! 
 

Nem todos os problemas 
podem ser resolvidos pelo 

terceiro setor! 
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Exemplos:  
Degradação de ruas e rodovias 

Superpopulação carcerária 
Sonegação fiscal 

Falta de policiamento (polícia judiciária) 
Construção de obras públicas 
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Ações 
complementares nas 
áreas não exclusivas 
do Estado e ações de 

conscientização 
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Conceitos importantes 
(Portaria 117/2008 ς  MPOG)  

c) Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 
e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação do 
Governo; 

a) Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por metas estabelecidas 
no plano plurianual; 

b) Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação do Governo; 
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Art. 1o  Esta Lei institui normas gerais para as parcerias 
entre a administração pública e organizações da sociedade 
civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de 
cooperação.  

Lei 13.019/14 (redação da Lei 13.204/2015) 



Plano de Trabalho 

Planejamento 
O Plano de Trabalho e deverá conter as seguintes informações: 
 
Å Diagnóstico da realidade; 
Å Descrição de metas e  atividades a serem desenvolvidas; 
Å Cronograma de atividades e metas; 
Å Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para medir o cumprimento das metas; 
Å Elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da 

mesma natureza; 
Å Plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela Administração pública; 
Å Estimativa de valores para pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas; 
Å Cronograma para o desembolso dos recursos (que seja compatível com os gastos vinculados às metas); 
Å Modo e periodicidade das prestações de contas, não podendo ser superior a 1 (um) ano ou proposta em período que dificulte a 

verificação do cumprimento das metas pactuadas.; 
Å Indicação dos prazos de análise da prestação de contas pelo órgão da Administração pública responsável pela parceria; 
Å Relação de situações excepcionais que, em função das peculiaridades da parceria ou da região onde se desenvolverão as atividades 

e os serviços a serem prestados, justifiquem pagamentos em dinheiro. Para isso, deverá ser indicado: 
As despesas passíveis desse tipo pagamento; 
A natureza dos prestadores de serviços a serem pagos nessas condições; e 
O cronograma de saques e pagamentos.  



Plano de Trabalho 

Planejamento Õ O Plano de Trabalho poderá incluir, também,  o pagamento dos custos indiretos (nos ditames do Termo de 
Fomento e Termo de Colaboração). 
 

ÕOs custos indiretos não se confundem com uma taxa de administração, de gerência ou outra 

similar.  
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I ς Planejamento 

i. descrição dos programas;   

ii. critérios objetivos para a seleção do Tomador de Recursos, com base nas diretrizes e nos objetivos dos respectivos programas 

iii. critérios objetivos para aferir a qualificação técnica e a capacidade operacional do Tomador de Recursos 

  

 



II - A Proposta e o Plano de Trabalho 

1.1 ς A Proposta de Trabalho 

I. descrição do objeto a ser executado; 

II.  justificativa: caracterização dos interesses recíprocos, relação entre a proposta apresentada e os objetivos e 
diretrizes do programa federal e indicação do público alvo, do problema a ser resolvido e dos resultados 
esperados; 

III. estimativa dos recursos financeiros:  repasse do concedente e eventual contrapartida do tomador de 
recursos, valor de cada parcela e do montante de todos os recursos; 

IV. previsão de prazo para a execução; e 

V. informações relativas à capacidade técnica e gerencial do proponente para execução do objeto. 

 

 



II - A Proposta e o Plano de Trabalho 

1.2 ς O Plano de Trabalho 

I. justificativa para a celebração do instrumento; 

II. descrição completa do objeto a ser executado; 

III. descrição das metas a serem atingidas; 

IV. definição das etapas ou fases da execução; 

V. cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso; e 

VI. plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados. 
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III ς Celebração da Transferência Voluntária 

ÅCondições: 

ÅRequisitos Fiscais  

ÅCláusulas suspensivas 

ÅBens remanescentes 

ÅPublicidade 

ÅAlteração 

ÅFormalização dos processos 

ÅDenúncia e Rescisão 

 



III. ς Condições para celebração 

Requisitos Fiscais: Lei de Responsabilidade Fiscal ς άDa Transparência da Gestão Fiscal. 

ÅO descumprimento das exigências requeridas na LRF enseja sanções de suspensão de transferências voluntárias, 
excetuando-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social. 

ÅVerificação: Assinatura dos Termos e dos Aditamentos de Valor (LDO)  



III. Procedimentos de celebração 

ÅAtendimento das exigências formais, legais e normativas. 

ÅAtendimento dos requisitos exigidos: pareceres técnico e jurídico (prévios). 

ÅAssinatura. 

ÅPareceres técnicos 



IV. Execução 

ÅRegras gerais para a execução 

ÅLiberação dos recursos 

ÅVedações quanto à execução 

ÅContratos firmados 

ÅContratações firmadas por órgãos e entidades da Administração Pública 

ÅContratações firmadas por entidades privadas em fins lucrativos 

ÅProcedimentos relativos aos pagamentos 

ÅMovimentação dos recursos 

ÅAcompanhamento e Fiscalização 

ÅAtribuições do Concedente 

ÅO Acompanhamento e a Fiscalização  



Modalidades de Empenho  

Fonte: Livro ECOASP ς Pág. 282 

Empenho Estimativo Empenho Global Empenho Ordinário 

Será feito por 

estimativa o 

empenho da despesa 

cujo montante não se 

possa determinar (§  

2º, art. 60, Lei 

Federal nº 4.320/64) 

 

Ex.: despesas com 

água, energia e 

telecomunicações. 

É permitido o 

empenho global de 

despesas contratuais 

e outras, sujeitas a 

parcelamento (§  3º, 

art. 60, Lei Federal nº 

4.320/64) 

 

Ex.: contratos de 

aluguel. 

Emitido para certo e 

determinado credor e 

relativo a uma única 

parcela de valor 

indivisível. 

 

Ex.: compra de 

artigos de escritório 

cujo pagamento será 

feito de uma só vez. 

Pág. 

 310 
Livro ECOASP Exercício 9.1 



IV.  ς Regras gerais 

ÅConcedente: após a publicação do extrato, repassa os recursos, de acordo com o cronograma de 
desembolsos previsto no Plano de Trabalho. 

ÅConcedente: designa servidor para fazer o acompanhamento da Transferência Voluntária e dos atos dele 
decorrentes.  

ÅExecução: obrigatoriedade de registro no SIT de todo o processo de compras realizado para a execução do 
objeto de qualquer transferência voluntária;  as licitações, os contratos, a liquidação e os pagamentos 
realizados devem ser nele registrados. 



Fonte: Livro ECOASP ς Pág. 322 

Liquidação da Despesa  

Consiste na verificação do direito adquirido 
pelo credor, tendo por base os títulos e 
documentos comprobatórios do respectivo 
crédito. 
 

Art. 63, Lei Federal nº 4.320/64 

Liquidar é dizer que a despesa está pronta para ser paga. 



Retenções de Tributos e Consignações  

Fonte: Livro ECOASP ς Pág. 354 

Retenção de Tributos Administrados 
pela RFB ς PF ς Todos os Entes 

 

IR 

 

O imposto sobre renda incide, no mês do recebimento, sobre o total 
dos rendimentos, abrangendo quaisquer acréscimos e juros.  
 
Para cálculo do valor devido, deve-se utilizar a tabela progressiva do 
IRPF, assim como os percentuais de retenção do IRPJ 



Retenções de Tributos e Consignações  

Fonte: Livro ECOASP ς Pág. 355 

Retenção de Contribuição 
Previdenciária 

 

RGPS 

Na ŎƻƴǘǊŀǘŀœńo de serviços de PF,  ǊŜǘŜƴœńo da parte do prestador do 
serviço de мм% do valor do serviço prestado ŀǘŞ o limite de ǊŜǘŜƴœńo 
estabelecido pela RFB.  
 
Incidem ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńo patronal de responsabilidade da unidade de 
governo na forma da legislação. 



Retenções de Tributos e Consignações  

Fonte: Livro ECOASP ς Pág. 356 

Retenção de Impostos sobre Serviços 
 

ISS 

Onde o serviço se considera prestado? No município do 
domicílio do prestador ou do tomador? 

Incidência de ISS ou de ICMS? 
 
ISS ς somente se ocorrer serviços especificados no art. 1º da LC 
116/2003. 
 
Há casos que o prestador deverá emitir duas Notas Fiscais: 
 Uma para serviço com incidência de ISS 
Uma para fornecimento com incidência de ICMS 

LC 116/2003 ï art 3º, inc. I ao XXII 



Regras para Inscrição em Restos a Pagar  

X1 X2 

Não liquidado 

RP Processado 
Liquidado 

Condições para a inscrição do RP não processado 
ωDisponibilidade de caixa; 
ω Regulamentação de cada ente. 

Não existe condição para inscrever em restos a pagar 
processado, pois já existe a dívida (o serviço já foi 
prestado). 

Lei 4.320/ 1964 - Art. 36 -  Inscrevem-se em restos a pagar as despesas empenhadas e não pagas 
até 31 de dezembro.(Princípio da anualidade) 

ω Não Processados    
ω Processados 

RP Não Processado 

Empenho 

Não Exigível 

Exigível 

Fonte: Livro ECOASP ς Pág. 476 



Restos a Pagar - Ordem Cronológica dos Pagamentos  

Fonte: Livro ECOASP ς Pág. 477 

1º Quadrimestre 3º Quadrimestre 2º Quadrimestre 

Lei 8.666/93 

ñArt. 5.º ... devendo cada unidade..., 
no pagamento das obrigações ..., 
obedecer, para cada fonte 
diferenciada de recursos, a estrita 
ordem cronológica ...ò 

Decreto-Lei 201/1967  

ñart. 1.º, inciso XII, considera crime de 

responsabilidade do Prefeito ñantecipar 

ou inverter a ordem de pagamento a 

credores do Município, sem vantagem 

para o erárioò. 

Exemplo do último ano de mandato 

A REGRA LEGAL É PARA O FINAL DE MANDATO, MAS RECOMENDA-SE 

ADOTÁ-LA EM TODOS OS ANOS. 

Saldo 
Caixa 
1.000 

Liquidação 

1.000 

Liquidação 

1.000 



A regra não veda inscrição em restos a pagar, mas contrair 
obrigação de despesa que não possa ser paga.  

A LRF não autoriza, nem incentiva a quebra de contratos  ou a 
maquiagem contábil.  

Não evita o 
descumprimento do 

art. 42 

Pode representar 
fraude contábil 

Pode lesar o 
patrimônio público, 

Se lesar o credor de 
boa fé (ocasiona 
custas judiciais). 

Cancelamento de Empenhos 

A obrigação de despesa é anterior à 
inscrição em RAP  

Fonte: Livro ECOASP ς Pág. 567 


